
i 

 

 

 DANDARA NOBRE DE OLIVEIRA NASCIMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABORDAGENS EM SEGURANÇA ALIMENTAR NOS TRABALHOS 

CIENTÍFICOS SOBRE A PAN-AMAZÔNIA: UMA REVISÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BELÉM 2020 

 

 



ii 

 

 

 

DANDARA NOBRE DE OLIVEIRA NASCIMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABORDAGENS EM SEGURANÇA ALIMENTAR NOS TRABALHOS 

CIENTÍFICOS SOBRE A PAN-AMAZÔNIA: UMA REVISÃO 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas, 

modalidade Biologia da Universidade 

Federal do Pará, produzido no 

Laboratório de Estudos 

Bioantropológicos em Saúde e Meio 

Ambiente, apresentado ao colegiado da 

faculdade de Ciências Biológicas como 

requisito parcial para obtenção do grau 

de Licenciado em Biologia. 

 

Orientador: Profº Hilton Pereira da Silva. 

Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas - UFPA. 

 

 

 

 

 

 

 

BELÉM 2020 

 



iii 

 

 

 

DANDARA NOBRE DE OLIVEIRA NASCIMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABORDAGENS EM SEGURANÇA ALIMENTAR NOS TRABALHOS 

CIENTÍFICOS SOBRE A PAN-AMAZÔNIA: UMA REVISÃO 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas, 

modalidade Biologia da Universidade 

Federal do Pará, produzido no 

Laboratório de Estudos 

Bioantropológicos em Saúde e Meio 

Ambiente, apresentado ao colegiado da 

faculdade de Ciências Biológicas como 

requisito parcial para obtenção do grau 

de Licenciado em Biologia. 

 

 

Orientador: Profº  Dr. Hilton Pereira da Silva.  

           Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, UFPA 

 

 

 

Avaliador (a): Profª. Drª. Voyner Ravena 

Canete.  

Instituto de Ciências Biológicas, UFPA 

 

 

Avaliador (a): Profª. Drª. Luisa Margareth 

Araújo Carneiro.  

Instituto de Ciências da Saúde, UFPA 

 

 

 

BELÉM 2020 

 

 



iv 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A gente não quer só comida, a 

gente quer comida, diversão e arte.  

A gente não quer só comida, a 

gente quer saída para qualquer 

parte.” (Titãs) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



v 

 

 

AGRADECIMENTOS 
 

 Muitos fatos e pessoas, visíveis e invisíveis, me ajudaram a chegar até aqui, pois 

não ando e não conseguiria andar sozinha. Assim, agradecer à tudo e todos com 

palavras, preencheria a quantidade equivalente de páginas deste trabalho. Então, 

agradeço aqui aos que reconheço terem papel fundamental na realização deste trabalho e 

na finalização da minha graduação: agradeço à natureza por nos dar vida, beleza, água, 

alimento e consciência para refletirmos sobre nossas existências;  à Universidade 

Federal do Pará por me proporcionar educação superior pública de qualidade; ao 

LEBIOS e toda a sua comunidade por terem me recebido com carinho como estagiária 

nos últimos dois anos, me proporcionado conhecimentos acerca do campo 

Bioantropológico, e por me permitirem usar seu espaço para completar as atividades da 

minha graduação produzindo este trabalho; ao Profº Hilton Pereira da Silva por ter 

aceitado me orientar e estar cumprindo esta missão com sabedoria e delicadeza; à 

Roseane Bittencourt que durante meu estágio no LEBIOS sempre se mostrou cordial e 

prestativa e me auxiliou em diversas atividades que cumpri neste laboratório; à Nádia 

Alinne, pelas reflexões sobre alimentação  que inspiraram meu interesse no tema do 

presente trabalho; à toda minha rede de afetos, sem a qual jamais teria mantido um nível 

de felicidade suficiente para finalizar a minha graduação; à minha família, que sempre 

me deu muito apoio emocional e material, sem a qual, nem viva eu estaria; em especial 

à Iolane Nobre, minha mãe; Maria Emília, minha madrinha; também, ao meu pai, Paulo 

Nascimento; minha avó, Regina Nascimento; às minhas irmãs, Iris e Inaê Nascimento; 

aos meus amigos Raiana, Brenda, Jessica, Naira, Huiny, Eduardo e Yan que muitas 

vezes me davam alegria por acordar de manhã para vê-los nas aulas de Biologia, com 

quem fiz muitos trabalhos e estudei para muitas provas; ao Gabriel, pela companhia e 

por ter feito o mapa deste trabalho, deixando-o um pouco mais bonito; agradeço à todos 

os estudantes que exercem seu papel de cidadãos lutando pela educação pública, que 

ocuparam as escolas e universidades em 2016, que lutaram por uma eleição mais 

consciente em 2018 e que continuam se organizando por justiça social. 

 

 

 

 

 



vi 

 

 

SUMÁRIO  

             

               

RESUMO............................................................................................................vii 

1. INTRODUÇÃO...................................................................................................1 
 

2. METODOLOGA.................................................................................................5 

 

3. O ESTADO DA ARTE SOBRE SAN NA PAN-

AMAZÔNIA........................................................................................................6 

 

4. QUESTÕES GERAIS ACERCA DA SEGURANÇA ALIMENTAR NA 

PAN-AMAZÔNIA.............................................................................................16 

 

5. A SITUAÇÃO DAS QUATRO DIMENSÕES DA SAN NA PAN-

AMAZÔNIA......................................................................................................23 
 

5.1.    A DISPONIBILIDADE..........................................................................23  

5.2.    O ACESSO..............................................................................................24 

5.3.    A UTILIZAÇÃO.....................................................................................25 

5.4.    A ESTABILIDADE DAS OUTRAS DIMENSÕES..............................26 

 

6. CONCLUSÕES..................................................................................................28 

             

            REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS UTILIZADA REVISÃO..................30 

          

            REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS GERAIS............................................34 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vii 

 

 

 

RESUMO 

Segundo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) 

Segurança Alimentar (SAN) existe quando todas as pessoas, em todos os momentos, 

têm acesso físico e econômico a recursos alimentares nutritivos que atendam às suas 

necessidades e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável. À este conceito 

foram atribuídas quatro dimensões: a disponibilidade de alimentos, o acesso aos 

alimentos, a utilização biológica dos alimentos e a estabilidade das outras três 

dimensões. O presente trabalho consiste em uma revisão bibliográfica sistemática dos 

artigos revisados por pares publicados em periódicos contidos nas bases de dados 

Lilacs, Medline e Web of Science, na biblioteca eletrônica científica Scielo e no Portal 

de Periódicos da Capes, com estudos acerca da SAN nos países da Pan-Amazônia entre 

2010 e 2019. Os referidos artigos foram analisados sob a ótica das quatro dimensões do 

conceito de SAN, com a intenção de investigar quais as abordagens disciplinares e 

conceituais contidas naquelas produções e quais as questões mais relevantes acerca da 

SAN na Pan-Amazônia levantadas pelos trabalhos revisados a partir das quatro 

dimensões. 

Palavras-chave: Alimentação, Nutrição, Amazônia, SAN, Revisão Sistemática  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A relação entre dinâmica alimentar e organização social humana vem 

transformando-se ao longo da história da humanidade, refletindo e repercutindo em 

relações de poder, questões sociais, de saúde e ambientais, a exemplo da revolução 

agrícola ocorrida a partir do período neolítico, onde seres humanos passaram a 

domesticar animais e plantas para sua utilização e sedentarizaram-se, transformando 

suas relações sociais e o meio ambiente (ALENCAR,2001; AZEVEDO, 2017). Com 

ascensão do capitalismo, passamos a mercantilizar o alimento, tornando a referida 

relação cada vez mais intensa, dinâmica e complexa, de modo que a aquisição de 

alimentos pelas populações do mundo está à mercê dos encadeamentos do sistema 

político-econômico hegemônico vigente, como apontado por MAGLIA (2009, p.124): 

 

Para a grande maioria da população do planeta, 

o ato de alimentação depende de complexos mecanismos 

de decisão dos produtores capitalistas, do papel de 

intervenção do Estado, dos subsídios da agricultura, do 

grau de concentração da terra e do capital investido na 

indústria alimentar, entre outros.  

 

Dentre todos os temas acerca da questão alimentar, a Segurança Alimentar tem 

um papel fundamental nos desdobramentos do curso da história humana, inclusive na 

evolução da espécie. Pois ter e manter alimentos em quantidade suficiente para 

suprimento de um grupo foi fator determinante para a sua sobrevivência e perpetuação. 

Assim, os desenvolvimentos das técnicas de aquisição e estocagem alimentícia foram 

imprescindíveis na manutenção das sociedades (ALENCAR, 2001). Com a evolução 

das tecnologias relacionadas à Segurança Alimentar, bem como os estudos a respeito 

deste tema, as concepções e práticas de Segurança Alimentar (SAN) também sofrem 

mudanças e se complexificam tanto quanto a própria sociedade e a questão alimentar 

em todos os seus âmbitos. 

Por muito tempo, desde o início do século XX até a década de setenta, o atributo 

da disponibilidade de alimentos era o mais evidente dentro do conceito de SAN, pois 

havia um desequilíbrio entre oferta e demanda de alimentos por conta do crescimento 

populacional mundial (ALENCAR, 2001). Com esta prerrogativa, houve a eclosão da 

Revolução Verde (ALEM, 2015; ALENCAR, 2001), uma grande comoção global de 

incentivos financeiros e pesquisas para a promoção da agropecuária, que impulsionou o 
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desenvolvimento tecnológico e biotecnológico nesta área, aumentando sua produção. 

Porém, após este evento, a fome no mundo não cessou, o que evidenciou que a questão 

de Segurança Alimentar também estava relacionada ao acesso aos alimentos por grande 

parcela da população, atributo ligado à questões políticas,  como os poderes sobre os 

meios de produção de alimentos e a desigualdade social (MANIGLIA, 2009; ZUIN, 

2018). Posteriormente, com a evolução conceitual de Segurança Alimentar 

evidenciando-se as influências sócio-políticas sobre essa questão, foram sendo 

agregados a este conceito outros aspectos conceituais relacionados, como as noções de 

equidade, qualidade nutricional, sustentabilidade e Soberania Alimentar (KEPLE et al, 

2011). 

Uma definição conceitual, multidimensional, globalmente importante, para 

SAN, amplamente utilizada nos estudos científicos e em programas e políticas públicas 

no mundo inteiro, surgiu em 1996, lançada pela Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação (FAO), onde a Segurança Alimentar existe quando todas as 

pessoas, em todos os momentos, têm acesso físico e econômico a recursos alimentares 

nutritivos que atendam às suas necessidades e preferências alimentares para uma vida 

ativa e saudável (FAO, 1996). Em 2008 esta instituição identificou e atribuiu quatro 

dimensões para essa definição, são estas: a disponibilidade física de alimentos, 

abordando a oferta, determinada pelo nível de produção, estoque e comércio líquido; o 

acesso físico e econômico, com foco em políticas económicas de renda, despesa, 

mercado e preços dos alimentos; a utilização dos alimentos, numa perspectiva de uma 

boa utilização biológica, energética e nutricional destes, a nível intradomiciliar; e a 

estabilidade das outras três dimensões, relacionada a instabilidades climáticas, políticas 

e econômicas que afetam a Segurança Alimentar em suas outras dimensões (FAO, 

2008).  

Outra elaboração conceitual conhecida para Segurança Alimentar é a do Brasil, 

estreada, na sua Lei de Segurança Alimentar e Nutricional de 2006, em seu artigo 3º, 

que diz: 

A segurança alimentar e nutricional consiste na 

realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
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diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis.  

Segundo Kepple (2011, p. 1880): 

 

 O quadro ou referência conceitual de um 

problema social pode se constituir em um poderoso e 

efetivo instrumento de orientação das políticas públicas, 

às vezes mais do que as informações a seu respeito 

colocadas à disposição dos administradores e dirigentes 

de órgãos gestores. A escolha de um marco conceitual 

depende dos pressupostos assumidos pelo investigador, 

consciente ou inconscientemente. Lembrando que 

nenhuma pesquisa é neutra, é sempre necessário que se 

adote uma posição crítica, procurando identificar o 

significado daquilo que se toma como prioritário ou 

adequado em dado momento. Se esse marco atende a 

apenas alguma ou algumas das dimensões da Segurança 

Alimentar e Nutricional, a compreensão desta estará nos 

estreitos limites dele. 

 

Formatar o conceito de SAN é uma tarefa desafiadora, pois, além da ampla 

gama dimensional para este, ofertada pela FAO (2008), entre outros trabalhos e políticas 

sucedentes, este tema está sob a luz da transdisciplinaridade, onde cada área disciplinar 

envolvida acrescenta sua perspectiva. Também, agregando à complexidade do termo, 

este é utilizado dentro de diversos contextos ideológicos, e políticos, como apontado por 

Firmiano (2011, p.156): “o conceito em questão se afirma a partir de uma contradição 

importante, qual seja, a tentativa de conciliação da expansão mercantil da cadeia 

produtiva dos alimentos e a supressão das carências alimentares dos distintos grupos e 

povos em todo o planeta”. 

Segundo o  Commitee on World Food Security (2012, p.3) os termos de SAN 

também podem assumir significados diferentes quando aplicados em nível global, 

nacional, doméstico ou individual. No Brasil, o primeiro encontro da 5º Conferência 

Nacional de Segurança Alimentar, em 2015,  ocorrido em Belém, Pará, com o lema 

“Comida de verdade, no campo e na cidade: Por direitos e Soberania Alimentar”, 

abordou a Segurança e Soberania Alimentar na Amazônia, onde foi elaborada a Carta da 

Amazônia, documento que sintetiza as discussões realizadas no evento, que contou com 

a participação de organizações e movimentos sociais de diversos grupos amazônicos, e 

dá diretrizes para discussões e políticas públicas neste âmbito para este território, 
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buscando aprofundar-se no significado de Segurança Alimentar na Amazônia e 

responder o que é “Comida de Verdade” neste território. O documento afirma: 

Comida de verdade, na Amazônia, é entendida 

como patrimônio cultural e expressão de modos de vida 

tradicionais, onde têm grande relevância os laços de 

solidariedade e reciprocidade nas comunidades. É 

oriunda de sistemas alimentares caracterizados por uma 

biodiversidade extremamente rica, representada pelo 

valioso conhecimento tradicional de seus povos sobre as 

plantas comestíveis e medicinais, frutos, sementes, 

raízes, fauna silvestre e aquática e peixes. A região 

Amazônica é caracterizada pela riqueza de sua 

sociobiodiversidade (CONSEA, 2015, p. 3).  

 

Visto a necessidade de aprofundarmo-nos teoricamente no conceito de 

Segurança Alimentar para a Amazônia, como um todo, a fim de auxiliar os futuros 

trabalhos neste âmbito, no presente estudo intencionamos investigar quais as 

abordagens disciplinares e conceituais contidas nos artigos científicos, publicados no 

período de 2010 à 2019, sobre SAN nos territórios da Pan-Amazônia. 

Intencionando estruturar nosso panorama teórico, este trabalho contará com uma 

primeira seção em que apresentaremos o estado da arte de nossa revisão bibliográfica. 

Após isso, explanaremos quanto às questões mais relevantes acerca da Segurança 

Alimentar na Pan-Amazônia levantadas pelos trabalhos revisados e finalizaremos 

buscando visualizar estas questões dentro das quatro dimensões de Segurança Alimentar 

propostas pela FAO. 
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2. METODOLOGIA 

Metodologicamente, escolhemos a definição geopolítica de Pan-Amazônia, 

objeto do Tratado de Cooperação Amazônica, por esta contemplar uma interseção entre 

todas as definições comumente usadas para Amazônia Internacional, compartilhada por 

Brasil, Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guianas e Suriname (RIBEIRO, 

2005, p. 2003). Cada uma das Amazônias nacionais envolve a Bacia Hidrográfica 

Amazônica ou (e) a Floresta Tropical Úmida, conectadas entre si por sua história e 

ecossistemas, com riqueza em sociobiodiversidade (ARAGÓN, 2018, p.16).  

Para cumprirmos os objetivos propostos, realizamos um levantamento 

bibliográfico buscando artigos revisados por pares publicados nos últimos nove anos, 

entre 2010 e 2019, no portal de periódicos da Capes, na biblioteca eletrônica cientifica 

Scielo e em bases de dados indexados Lilacs e Medline, com as palavras chave 

Segurança Alimentar, Insegurança Alimentar, Soberania Alimentar, Fome e Má 

Nutrição, combinadas com as palavras Amazônia, Pan-Amazônia, Brasil, Bolívia, Peru, 

Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname, em português, espanhol e inglês.  

Dentro desses requisitos, foram selecionados apenas os artigos que tratavam de 

forma mais direta sobre a questão da SAN dentro dos territórios da Pan-Amazônia. 

Estes artigos foram lidos e interpretados sob a luz das quatro dimensões do conceito de 

Segurança Alimentar: disponibilidade, acesso, utilização e estabilidade. As análises 

destes trabalhos sobre Segurança ou Insegurança Alimentar, foram categorizadas em 

uma ou mais das referidas dimensões, para posterior discussão.  
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3. O ESTADO DA ARTE SOBRE SAN NA PAN-AMAZÔNIA  

 

Foram encontrados 34 artigos revisados por pares incluídos nas bases de dados 

indexados Lilacs, Medline, na biblioteca eletrônica científica Scielo e no Portal de 

Periódicos da Capes, que tratavam diretamente sobre a questão da Segurança Alimentar 

na Pan-Amazônia, publicados nos intervalos de 2010 à 2019. Vinte desses artigos 

cuidam sobre a Amazônia Brasileira, oito sobre a Amazônia Peruana, três sobre a 

Amazônia Colombiana, três sobre a Amazônia Boliviana e nenhum sobre as Amazônias 

do Equador, Suriname, Guianas e Venezuela.  

Quanto à Amazônia Brasileira: oito estudos primários referem-se ao estado do 

Pará, publicados nos anos de 2011, 2013, 2015, 2016, 2017, 2019; Quatro sobre o Mato 

Grosso, nos anos de 2013, 2014, 2016 e 2018; Três sobre o Acre, nos anos de 2013 e 

2015; Dois sobre o Amazonas, nos anos de 2015 e 2017; Três revisões bibliográficas 

sobre a Segurança Alimentar na Amazônia Legal e Internacional de modo geral. 

Nenhum trabalho sobre Amapá, Rondônia, Roraima, Tocantins e a porção amazônica do 

Maranhão, foram encontrados.  

Quanto à Amazônia Peruana: quatro trabalhos tratam sobre o departamento de 

Ucaialy, nos anos de 2015, 2016, 2018 e 2019; Quatro trabalhos sobre o departamento 

de Loreto, nos anos de 2017, 2018 e 2014. Não foram encontrados trabalhos para os 

departamentos de Madre de Dios, Amazonas, San Martin e Acoge. 

 Quanto à Amazônia Colombiana: foram encontrados 2 trabalhos para o 

departamento de Caquetá; e 1 para o Amazonas. Nenhum trabalho foi encontrado para 

os departamentos Putumayo, Guainía, Guaviare, Vaupés, Nauriño e Meta. 

 Quanto à Amazônia Boliviana: fncontramos 2 trabalhos para Beni, 1 trabalho 

sobre Pando e La Paz, e nenhum  trabalho sobre Cochabamba e Santa Cruz.  

 As localidades sobre as quais há estudos publicados em periódicos enquadrados 

nos critérios escolhidos no presente trabalho, dentro do território Pan-Amazônico, em 

Segurança Alimentar podem ser melhor visualizadas no mapa abaixo (figura 1). 
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 As áreas disciplinares dentre os trabalhos encontrados estão entre os campos da 

Nutrição, Ecologia Humana, Antropologia, Geografia, Economia, Políticas Públicas, 

Direito, Ciências Ambientais e Ciências da Saúde. Com os temas centrais acerca de 

consumo alimentar, modos de subsistência, sistemas agrícolas, clima, conservação 

ambiental, relações sociais, programas governamentais, legislações, adolescência, saúde 

infantil,  aleitamento, gênero, relações sociais, organizações sociais, desenvolvimento 

rural, relacionados à Segurança Alimentar. Dentre os grupos estudados estão Indígenas, 

Ribeirinhos, Camponeses, Agricultores, Extrativistas, Pescadores, Caçadores, Mulheres, 

Crianças, Adolescentes e Lojistas.  

As informações enunciadas acima podem ser melhor visualizadas na tabela abaixo 

(Tabela 1). 
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Tabela 1. Os trabalhos identificados e suas principais características (Cont.) 

País Região Disciplina Tema central Grupo 

estudado 

Ano  Autor 

Brasil PA Nutrição Renda e Nutrição Ribeirinhos 2011 PIPERATAet 

al.  

Brasil PA Nutrição Adequação 

alimentar em 

mães e crianças 

Ribeirinhos 2013 PIPERATA et 

al. 

Brasil PA Ecologia 

Humana 

Consumo 

Alimentar e 

Conservação 

Ribeirinhos 2015 ISAAC et al. 

Brasil PA Conservação Relações Sociais 

e Segurança 

alimentar 

Ribeirinhos 2015 MERTENS et 

al.  

Brasil PA Antropologia Consumo 

Alimentar 

Ribeirinhos 2016 FREIRES et 

al. 

Brasil PA Políticas 

Públicas 

Programas de 

Transferência de 

Renda 

Camponeses 2016 PIPERATA et 

al. 

Brasil PA Geografia Alterações 

Climáticas e SA 

Camponeses 2017 DOYEN et al. 

 

Brasil PA Conservação  Consumo 

Alimentar e 

Conservação 

Ribeirinhos 2019 BEGOSSI et 

al.  

Brasil MT   Nutrição Construção de 

uma grande 

Rodovia e SA  

Adolescentes 

Urbanos 

2013 GUERRA et 

al.  
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Tabela 1. Os trabalhos identificados e suas principais características (Cont.) 

País Região Disciplina Tema central Grupo 

estudado 

Ano  Autor 

Brasil MT Nutrição Construção de 

uma grande 

Rodovia e SA  

Adolescentes 

urbanos 

2018 GUERRA et 

al. 

Brasil MT Estudos de 

Gênero 

Lutas de 

Mulheres 

Agroextrativista

s 

Mulheres 

Extrativistas 

2014 MENDES et 

al. 

Brasil MT Geografia Políticas 

Públicas para 

Agroecologia 

Camponeses 2016 MENDES et 

al. 

Brasil AC Odontologia Cáries dentárias 

e SAN 

Crianças  2014 FRAZÃO et 

al. 

Brasil AC Desenvolvim

ento Rural 

Nível de 

pobreza em 

famílias de 

Autoconsumo 

Camponeses 2015 LOIOLA et 

al. 

Brasil AC Saúde Insegurança 

Alimentar em 

Crianças 

Domicílios 

com crianças 

2015 RAMALHO 

et al. 

Brasil AM Ecologia 

Humana 

Caça Famílias 

Urbanas 

2015 SARTI et al. 

Brasil AM Geografia Desertos 

Alimentares 

Lojistas 2017 DAVIES et 

al. 

Brasil Estudo 

Teórico 

Políticas 

Públicas 

Desenvolviment

o Rural 

Camponeses 2013 POKORNY et 

al. 
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Tabela 1. Características principais dos trabalhos publicados sobre Segurança Alimentar nos 

território da Pan-Amazônia (cont.) 

País Região Disciplin

a 

Tema 

central 

Grupo 

estudado 

Ano  Autor 

Brasil Estudo Teórico Direito Conceito 

de Risco 

Legislação 2018 ANTUNES et 

al. 

Brasil Estudo Teórico Direito Direito à 

caça 

Legislação 2019 ZUIN et al. 

Peru Ucayali Ecologia 

Humana 

Adaptações 

à 

mudanças 

climáticas 

Indígenas 2015 SHERMAN et 

al. 

Peru Ucayali Ecologia 

Humana 

Adaptações 

à 

mudanças 

climáticas 

Indígenas 2016 SHERMAN et 

al. 

Peru Ucayali Etnozool

ogia 

Caça Caçadores 2018 FRESCONI et 

al.  

Peru Ucayali Ecologia 

Humana 

Sistemas 

Agrícolas 

Camponeses/

Extrativistas 

2019 ANDRIEU et 

al.  

Peru Loreto Políticas 

Públicas 

Programas 

Nacionais 

de 

Alimentos 

Indígenas 2017 ZAVALETA 

et al. 

Peru Loreto Ecologia 

Humana 

Adaptação 

à 

mudanças 

climáticas 

Indígenas 2018 ZAVALETA  

et al. 

Peru Loreto Ecologia 

Humana 

Alimentaçã

o Infantil 

Crianças 2018 AMBIKAPAT

HI  et al. 
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Tabela 1. Características principais dos trabalhos publicados sobre Segurança Alimentar nos 

território da Pan-Amazônia. 

País Região Disciplina Tema central Grupo 

estudado 

Ano  Autor 

Peru Loreto Nutrição Nutrição 

Infantil 

Crianças 2014 LEE  et al. 

Colômbia Caquetá Sociologia  Cultivo de 

Coca 

Camponeses 

(Afro-

colombianos) 

2014 GONZÁLES et 

al. 

Colômbia Caquetá Antropologia Mineração 

Artesanal 

Indígenas 2016 VERSCHOOR 

et al. 

Colômbia Amazonas Ecologia 

Humana 

SA em 

Indígenas 

Indígenas 2019 TORRES-

VITOLAS et 

al. 

Bolívia Beni Ecologia 

Humana 

Relações 

Sociais 

Indígenas 2015 GURVEN  et 

al. 

 

Bolívia Beni Meio 

Ambiente 

Impactos de 

Inundações 

Indígenas 2018 ROSIGNER.  

 

Bolívia Pando e 

La Paz 

Meio 

Ambiente 

Sistemas 

Agroflorestais 

Camponeses 2016 JACOBI. 

 

A maioria dos artigos sobre o estado do Pará trata sobre a Segurança Alimentar 

em comunidades ribeirinhas (BEGOSSI et al, 2019; ISAAC et al, 2015 ; MERTENS et 

al, 2015 ; PIPERATA et al, 2016, 2013, 2011). Piperata, como primeira autora em três 

dos oito artigos sobre o Pará, tem um extenso trabalho acerca da Segurança Alimentar 

em comunidades da região de Melgaço e Portel, no Marajó, um deles, sobre a 

adequação alimentar de mães e crianças, que demonstra que as mães têm maior 

tendência à desnutrição, por distribuírem em maior quantidade os alimentos para as 

crianças, principalmente as mais jovens, e menor quantidade para si mesmas em casos 

de escassez alimentar (PIPERATA et al. 2013); os outros dois artigos, tratam sobre os 



12 

 

 

impactos do programa de transferência de renda do Brasil, Bolsa família, acusando que, 

por mais positivo que este tenha sido em melhorar o acesso à alimentos dos mercados, 

está associado ao aumento de consumo de alimentos processados, deletérios à saúde, o 

que chama a atenção para a necessidade de uma implementação mais cuidadosa deste 

programa ou outros que venham a ser implementados (PIPERATA et al. 2011, 2016). 

Os trabalhos de Begossi et al (2019) e Isaac et al (2015) abordam o consumo de peixes 

em comunidades ribeirinhas. Begossi et al (2019) demonstra que a construção de 

hidrelétricas e a pesca em grande escala são prejudiciais à abundância de peixes da 

região estudada, gerando efeitos negativos na Segurança Alimentar da sua população. O 

estudo de Mertens et al. (2015) alega sobre os efeitos positivo das relações sociais de 

reciprocidade e do compartilhamento de alimentos na Segurança Alimentar das 

comunidades ribeirinhas investigadas. Ainda sobre o Pará, o trabalho de Freires et al 

(2016) investiga os usos do Miriti nas ilhas de Abaetetuba em contexto rural e urbano, 

afirmando que a cultura do consumo do miriti, como uma comida regional, contribui 

muito para a Soberania e Segurança Alimentar, pois além de ser um recurso abundante, 

também pertencente às preferências alimentares locais, é muito nutritivo e contribui 

com a agrobiodiversidade. Doyen et al (2017) estuda os impactos das dinâmicas de 

cheia e seca em uma planície de inundação, próximo a Santarém, na produtividade de 

sistemas agrícolas e silvipastoris categorizados em agroflorestal, agropastoril, de 

agricultura especializada e de piscicultura diversificada. Este estudo conclui que os 

sistemas sofrem impactos negativos por mudanças climáticas, e os que incluem a 

criação bovina são ainda mais impactados dentre estes, também, que a diversidade de 

recursos (lago, floresta, terras agrícolas) e atividades no local (comércio, serviço 

público, criação de gado, cultura de vegetais, pesca, subsídios, entre outros) 

proporcionam mais segurança contra as mudanças.  

Dentre os trabalhos sobre o Mato Grosso estão os trabalhos de Guerra et al 

(2013, 2018) que investigam a insegurança alimentar em domicílios com adolescentes 

associada ao processo de urbanização causado pela construção de uma rodovia em 

municípios no norte deste estado. Guerra et al (2013, 2018) aponta a da falta de 

saneamento básico, de oportunidades de emprego e renda e o racismo como fatores 

principais ocasionados pela urbanização e associados à Insegurança Alimentar em 

adolescentes, submetidos a alto nível de risco por estarem em um momento de grandes 

transformações em sua vida. Os outros dois trabalhos no Mato Grosso são de Mendes et 
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al (2014, 2016); um deles trata sobre as lutas e organizações de mulheres 

agroextrativistas e seu impacto positivo na Segurança Alimentar no município de 

Cáceres (MENDES et al. 2014), e o outro, sobre os sucessos de atividades em 

agroecologia na mesma região (MENDES et al. 2016).  

No Acre, um estudo trata sobre a insegurança alimentar associada a cáries 

dentárias, em populações do Rio Branco e áreas fronteiriças à Bolívia, apontando que 

quanto menor a escolaridade dos pais e maior o nível de pobreza, maior é a incidência 

de cáries dentárias e de Insegurança Alimentar (FRAZÃO et al. 2015). O trabalho de 

Loiola et al (2015) investiga os impactos de um projeto de desenvolvimento sustentável 

e o autoconsumo, sendo estes positivos, em um assentamento rural. Ramalho et al 

(2016) em seu estudo sobre Insegurança Alimentar em região acreana de tríplice 

fronteira associa a pobreza como o maior fator para falta de acesso de famílias à 

alimentos, com os preços altos dos mercados.  

No Amazonas, temos a investigação de Sarti et al (2015) sobre o consumo de 

animais silvestres por famílias da tríplice fronteira entre Peru, Colômbia e Brasil, que 

evidencia que as pessoas que consomem alimentos dessa natureza estão mais bem 

nutridas que as que consomem animais domesticados. Também temos um estudo sobre 

desertos alimentares, que demonstrou que boa parte das populações de centros urbanos, 

incluindo Manaus, tem pouquíssimo acesso à alimentos saudáveis, pela falta de 

disponibilidade destes nos mercados da região (DAVIES et al. 2017).  

Sobre os artigos que tratam sobre a Amazônia Peruana, em Ucaialy, os estudos 

de Shermam et al (2015, 2016) investigam o efeito de mudanças climáticas como os 

ciclos de seca, chuvas intensas e inundações em uma comunidade indígena nessa região, 

mostrando como as adaptações dessas comunidades nessa localidade tem sido 

ineficientes contra essas mudanças, atingido a Segurança Alimentar de sua população. 

Fresconi et al (2018) investiga a caça em comunidades que moram na floresta em 

Ucaialy, e aponta esta prática como uma estratégia de subsistência com Segurança 

Alimentar efêmera, pois as dinâmicas ambientais florestais estão se modificando e seus 

recursos diminuindo. Outro estudo em Ucaialy, investiga os tipos de produção agrícola 

nessa região e a relação destes com a taxa de desmatamento, demonstrando que sistemas 

agrícolas mais diversificados tem menor taxa de desmatamento proporcionando maior 

Segurança Alimentar (ANDRIEU et al. 2019). 
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Na região amazônica de Loreto, temos os trabalhos de Zavaleta et al (2017) 

sobre a ineficiência de programas governamentais de Segurança Alimentar na 

comunidade indígena Shawi e outro sobre os fatores climáticos e não climáticos que 

afetam a mesma, também demonstrando a ineficiência de políticas públicas 

(ZAVALETA et al. 2018). Outro estudo na mesma região é sobre os padrões de compra 

de alimentos por famílias com crianças em áreas peri-urbanas (AMBIKAPATHI et al. 

2018). Também temos um trabalho sobre a prática de introdução alimentar em crianças 

em fase de amamentação em uma comunidade na região de Iquitos, na província de 

Loreto (LEE et al. 2014). 

Na Colômbia, temos dois trabalhos sobre o departamento de Caquetá, um 

tratando sobre o mercado em torno da coca e a política antinarcóticos afetando 

negativamente a segurança alimentar em comunidades afrocolômbianas (GONZÁLES, 

2014); e o outro, sobre a prática de mineração artesanal na comunidade indígena 

Andoque e seus efeitos negativos sobre a segurança alimentar destes (VESCHOOR et 

al. 2015).  

Temos um trabalho sobre o departamento do Amazonas, na Colômbia, que 

investiga as configurações socioecológicas em comunidades indígenas próximas ao rio 

Caquetá, observando que as relações sociais e o ambiente preservado mantém a 

Segurança Alimentar destes, porém fatores como as velozes mudanças climáticas 

colocam as comunidades em risco (TORRES-VITOLAS et al. 2019). 

 Na Bolívia, no departamento de Beni, um dos trabalhos aponta a crise hídrica 

como agravadora da Segurança alimentar no povo Tsimane (ROSINGER, 2018). Outro 

trabalho sobre esse mesmo povo demonstra que as relações de troca e partilha de 

alimentos melhoram a segurança alimentar nas comunidades, e que fatores de renda 

estavam menos associada à falta de alimentos e mais associadas à quantidade de 

comidas doadas (GURVEN et al. 2015).  

Outro trabalho ainda sobre a Bolívia trata de sistemas agroflorestais em diversas 

regiões, incluindo a Amazônia Boliviana, apontando estes como potenciais para garantir 

Segurança e Soberania Alimentar (JACOBI, 2019). 

Dentre os trabalhos teóricos, um é do campo do direito e trata sobre o conceito 

de risco incutido no termo Segurança Alimentar, utilizando o modelo do Agronegócio 

na Amazônia como exemplo de consequência de uma má utilização do termo Segurança 

Alimentar ocasionado pelo paradigma que levou os caminhos de estratégias nesse 



15 

 

 

âmbito à Revolução Verde (ZUIN et al. 2018). Outro, discute o uso descuidado da Lei 

de Proteção da Vida Silvestre, de 1996, do Brasil, que por um lado reduziu o mercado 

de peles, mas por outro marginalizou comunidades tradicionais da Amazônia Brasileira 

que caçam para sua subsistência e estão à mercê da interpretação de termos subjetivos 

como “estado de necessidade” (ANTUNES et al. 2019).  Um último, defende a maior 

eficiência de pequenos produtores, em contraposição ao agronegócio, em manter a 

Segurança Alimentar na Amazônia, apontando exemplos sobre o Brasil, Peru e Bolívia 

(POKORNY et al. 2013). 

Muitos dos trabalhos vistos utilizam a definição empregada pela FAO de 

Segurança Alimentar, outros, apenas os brasileiros, utilizaram a definição da LOSAN 

(Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional). Os que não apresentam nenhum 

dos dois conceitos, apenas mencionam Segurança Alimentar, sem defini-la diretamente. 

Todos os trabalhos sobre a Amazônia Boliviana estão neste último caso. 

Nas próximas páginas discutiremos as temáticas mais importantes levantadas 

pelos trabalhos sobre a Segurança ou Insegurança Alimentar na Amazônia, 

posteriormente, como esses fatores estão localizadas nas quatro dimensões do conceito 

de Segurança Alimentar elaborados pela FAO. 
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4. QUESTÕES GERAIS ACERCA DA SAN NA PAN-AMAZÔNIA 

 

Um requisito básico para categorizar uma alimentação segura é o valor nutritivo 

do alimento, segundo o conceito vigente no mundo de SAN (FAO, 1996), neste modo, 

boa parte dos trabalhos utilizados na presente revisão levantam informações sobre o que 

atinge a SAN nas populações estudadas no que diz respeito à aquisição de alimentos 

nutritivos (AMBIKAPATHI et al. 2018; BEGOSSI et al. 2019; FREIRES et al. 2016; 

GUERRA et al. 2013, 2018; PIPERATA et al. 2011, 2013, 2016; SARTI et al. 2015). 

Mazelas na saúde dos indivíduos, muitas vezes ocasionadas por doenças endêmicas 

(TORRES-VITOLAS et al. 2019) e falta de saneamento (GUERRA et al., 2013; 

ROSINGER, 2018), são apontadas como causadoras de má absorção de nutrientes, além 

de diminuírem a capacidade das pessoas sem direitos trabalhistas de trabalhar pela sua 

subsistência (TORRES-VITOLAS et al. 2019). Assim a Insegurança Alimentar fomenta 

um ciclo de doenças nas populações amazônicas, pois afeta a saúde destas por motivos 

óbvios, como a desnutrição e o estresse causado pela falta de alimentos seguros
1
.  

 Um fator relevante na questão da saúde das populações pan-amazônicas pela 

Insegurança Alimentar é o aumento do consumo de alimentos processados, 

industrializados  e provenientes do agronegócio, em contraposição à precarização da 

produção local e do acesso à alimentos in natura, incluindo os de origem animal, 

provenientes de animais silvestres, principalmente peixes, muito importantes na 

nutrição dos povos amazônicos, pois são suas principais fontes de proteínas (BEGOSSI 

et al. 2019; ISAAC et al. 2015; PIPERATA et al. 2011, 2016;  SARTI et al. 2015) e 

micronutrientes (SARTI et al. 2015). Esse fenômeno acontece por diversos fatores, seja 

por modificações na renda familiar (PIPERATA et al. 2011, 2013; SARTI et al. 2015; 

DAVIES et al. 2017), ou por alterações no meio ambiente (ISAAC et al. 2015; SARTI 

et al. 2015; ZAVALETA et al. 2018). Em seu estudo sobre consumo alimentar de 

famílias no estado do Amazonas, SARTI et al. (2015, p.9, tradução nossa) afirma: 

Apesar da substituição do frango por carne de 

animais selvagens parecer à primeira vista favorecedora 

da conservação da vida selvagem, existem dois 

prováveis efeitos negativos nos resultados. O primeiro é 

um efeito negativo na segurança alimentar e, portanto, a 

saúde da população local, com possíveis efeitos a longo 

                                                           
1
 Aqui definimos alimentos seguros utilizando os critérios do conceito de SAN segundo a FAO. 
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prazo para o seu desenvolvimento. Segundo, as 

consequências de uma transição de carne de animais 

silvestres para produtos derivados do agronegócio pode 

ser incerto sobre a conservação ambiental, pois a 

criação de gado é acompanhada por desmatamento. 

 

Dentre os trabalhos analisados, comumente acusa-se que as partes mais atingidas 

pela Insegurança Alimentar dentro das comunidades a qual pertencem são mulheres 

(PIPERATA et al. 2011, 2013; ZAVALETA et al. 2017), crianças (ZAVALETA et al. 

2017; AMBIKAPATHI et al. 2017) e adolescentes (GUERRA, 2013), isso se demonstra 

pelo alto nível de desnutrição desses grupos. À estes últimos se atribui as causas da 

Insegurança Alimentar, o fato de estarem em fase de grandes transformações 

biopsicossociais, que tornam estes mais propensos à desnutrição (GUERRA et al. 

2013). 

A Insegurança Alimentar de mulheres está diretamente associada às suas 

atribuições de gênero (MENDES et al. 2016; PIPERATA, 2016, 2013), que determinam 

a estas encargos dobrados dentro dos grupos familiares, como cuidar dos filhos, 

organizar a logística alimentar da casa e, muitas vezes, prover o alimento (PIPERATA, 

2016). Por sua vez, alto índice de desnutrição em crianças e em famílias com crianças 

está diretamente ligado à Insegurança Alimentar de suas mães, no que diz respeito à 

gestação, aleitamento precário e o baixo status social destes dois grupos dentro de suas 

famílias e comunidades (PIPERATA et al. 2013).  

Em contrapartida ao descaso das sociedades e governos contra as mulheres, que 

reflete em seu estado nutricional e de seus filhos, estas são muito importantes na 

manutenção da Segurança Alimentar, não só por normativamente terem o encargo de 

cuidar das crianças e da logística alimentar dos lares, mas também por serem grandes 

responsáveis por boa parte da produção alimentar na América Latina e na Amazônia, 

como demonstrado por JALIL (2009):  

As mulheres são responsáveis por 45% da 

produção de alimentos na América Latina, porém, 

muitas agricultoras vivem uma situação de insegurança 

alimentar. Um dos fatores que contribui para esse 

cenário é a falta de  documentos, uma vez que 40% da 

população rural não possui qualquer documentação e, 

desse total, 60% são mulheres, o que corresponde a 15 

milhões de trabalhadoras rurais que não têm acesso a 

políticas públicas voltadas à agricultura familiar e 

reforma agrária, bem como às demais políticas públicas 
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em geral, e tais mulheres compõem a maior parcela de 

pessoas que  vivem abaixo da linha de pobreza e estão 

sujeitas à fome (apud MENDES et al. 2014, p. 72).  

 

    

Mendes (2014, p. 73 e p.74) também afirma sobre o papel das mulheres na SAN 

na Amazônia: 

Em Mato Grosso, verifica-se que a 

manutenção/reprodução é viabilizada através da íntima 

e importante relação das mulheres com a produção de 

alimentos e a promoção da Segurança Alimentar no 

campo, pois são elas que desenvolvem grande parte do 

trabalho de produção agrícola e comércio de alimentos, 

estando diretamente vinculadas às etapas de produção, 

preparação e consumo dos alimentos. Devido à sua 

estreita relação com a produção e autoconsumo, as 

mulheres detêm conhecimentos sobre sementes, técnicas 

de plantio e de armazenamento de frutos nativos. 

 

Ainda sobre as relações de gênero e o papel da mulher na Segurança Alimentar das 

populações pan-amazônicas, em seu trabalho que evidencia os impactos negativos das 

atividades de mineração artesanal exercidas na comunidade Andoque em uma reserva 

no departamento de Caquetá, Veschoor et al (2016, p. 83, tradução nossa), diz: 

Durante o desenvolvimento das atividades de 

mineração de ouro, se pode evidenciar a inconformidade 

feminina em relação a essa atividade na comunidade 

Andoque, onde as mulheres perderam toda a 

participação na tomada de decisões e onde aumentou a 

violência doméstica como produto do alcoolismo. A 

produção de comida (agricultura e pesca) foi transferida 

para o sexo feminino devido à falta de apoio do homem 

nessas atividades; isso implica sérias limitações em 

termos de segurança e soberania alimentar. 

 

Outra questão apontada pelos trabalhos, a afetar contundentemente a Segurança 

Alimentar na Pan-amazônia, a nível social e ambiental, são as pressões econômicas 

externas de mercado (DAVIES et al. 2017; SHERMAM et al. 2014; RAMALHO et al 

TORRES-VITOLAS et al. 2019). É afirmado como um algoz da Segurança Alimentar 

nessa região o agronegócio, com a produção de commodities agrícolas (soja, arroz e 

milho), modelo ocasionado pelo modo de consumo alimentar de massa, que causa 

conflitos e concentração fundiária e vários problemas ambientais nessa região, como 

poluição e desmatamento (POKORNY et al, 2013; ZUIN et al. 2018). Também, no viés 
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dos malefícios, são mencionadas corporações ligadas ao mercado internacional, como 

empresas de extrativismo industrial, de gás, minério, petróleo e madeireiras (DOYEN et 

al. 2017; SHERMAN et al. 2016).  

Em contraposição aos modelos de commodities, as produções agrícolas em 

pequena escala são vistas pelos estudos como mais alimentarmente e ambientalmente 

seguras (JACOBI, 2016; MENDES et al. 2016; POKORNY et al. 2013). Segundo 

Pokorny et al (2013), pequenos agricultores são protagonistas chave para o 

desenvolvimento rural na Pan-Amazônia. 

 Sobre experiências em Agroecologia no município de Cáceres, no Mato Grosso, 

Mendes et al (2016, p. 89), aponta: 

 O sucesso deste modelo está na relação 

harmoniosa com a natureza, ao contrário do modelo de 

desenvolvimento dominante no Brasil que se apoia sobre 

um modo de produção que necessita cada vez mais 

destruir os recursos naturais, de consumir mais 

produtos, contaminando o ambiente com os defensivos 

agrícolas utilizados na produção da agricultura 

convencional. 

 

Também Jacobi (2016, p. 306), tratando sobre sistemas agroflorestais na Bolívia, 

abrangendo a província de Yungas, em La Paz, diz:  

 Entrevistas com agricultores, formuladores de 

políticas e membros de organizações da sociedade civil 

sobre os desafios e oportunidades que a 

agrossilvicultura enfrenta, bem como visitas de campo a 

projetos agroflorestais, revelaram uma ampla gama de 

iniciativas agroflorestais na Bolívia que fornecem 

serviços ecossistêmicos, alimentos e renda às famílias 

locais.  Todos os entrevistados atribuíram um grande 

potencial à silvicultura, por exemplo, para promover a 

biodiversidade, a conservação da água, a soberania 

alimentar e a adoção de impactos de mudança 

climáticos. No entanto, as iniciativas agroflorestais 

careciam de apoio porque os incentivos do governo 

foram canalizados para a criação de gado e 

monoculturas em grande escala, em vez de sistemas 

agrícolas diversificados, e as iniciativas agroflorestais 

tendiam a ser pequenas e isoladas.  

 

As questões ambientais e climáticas também afetam consideravelmente a 

Segurança Alimentar na Pan-Amazônia, pois muitas famílias dependem dos recursos 

naturais dos ecossistemas dessa região para sua subsistência, no extrativismo, pesca, 
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caça, agrossilvicultura e agriculturas (ANTUNES et al. 2019; BEGOSSI et al. 2019; 

DOYEN et al, 2017; FRESCONI et al. 2018; ISAAC et al. 2015; MERTENS et al. 

2015; POKORNY et al. 2013; RAMALHO et al. 2016; SHERMAN et al. 2016, 2018; 

SARTI et al. 2015; ZAVALETA et al. 2018). Ao mesmo tempo em que este lugar sofre 

em todo o seu território por diversas mudanças ambientais ocasionadas pelos seres 

humanos, que o agridem o meio ambiente por ignorância, ganância e falta de políticas 

públicas e legislações ambientais mais contundentes, também ocorrem mudanças 

naturais, onde as mais conhecidas estão ligadas às dinâmicas de chuvas e à sazonalidade 

dos rios alterando constantemente habitats de animais e plantas e as condições de terras 

para plantios. Muitas vezes, as populações já estão acostumadas com inconstâncias 

naturais locais,  e conseguem adaptar seu modo de vida à sazonalidade com maestria, 

pois essas mudanças estão inseridas em sua cultura (SHERMAN et al. 215), mas 

mudanças ambientais e climáticas velozes que tem acontecido globalmente e também 

no ecossistema amazônico vêm afetando as dinâmicas de subsistência das populações 

amazônicas, afetando sua Segurança Alimentar (ZAVALETA et al. 2018).  

Na Pan-Amazônia a riqueza ecossistêmica, em rios, plantas, peixes e outros 

animais e condições climáticas propícias à abundância de vida, se contrapõem ao baixo 

desenvolvimento humano, com a pobreza assolando boa parte da sua população 

(RAMALHO et al. 2015). Assim, o autoconsumo, modo comum neste território, acaba 

sendo um alívio para esses fatos (DOYEN et al. 2017; LOIOLA et al. 2015). Porém, por 

pressões das dinâmicas políticas, econômicas e sociais, também pela depredação 

ambiental, a dependência da subsistência por meio de renda monetária está crescendo 

neste local. Isso torna as populações que já estão socialmente marginalizadas, como os 

pobres urbanos, do campo, as populações indígenas, quilombolas, tradicionais, ainda 

mais vulneráveis, pois sabemos que a monetarização ocorre através de vínculos 

empregatícios ou comércio monetarizado, o que é estranho às culturas que possuem o 

autoconsumo ou o extrativismo como sua principal forma de subsistência (GUERRA et 

al. 2013; LOIOLA et al. 2015; PIPERATA et al. 2011; RAMALHO et al. 2016; SARTI 

et al. 2015) .  

No Brasil, o programa de transferência de renda, Bolsa Família, visando 

diminuir as desigualdades sociais e a pobreza, lançado a partir do governo do Presidente 

Luís Inácio Lula da Silva (2003 à 2011), teve muitos pontos positivos evidentes, mas há 

estudos para a Amazônia Brasileira que evidenciam os impactos negativos na Segurança 
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Alimentar dessa região, mediante à má aplicação deste programa em famílias de 

autoconsumo nesta região, pelo fato de essas populações terem passado a trocar suas 

atividades de agricultura, caça e pesca, pelo consumo de produtos de mercados, menos 

ricos em nutrientes e mais inseguros alimentarmente (PIPERATA et al. 2016). 

O exercício leviano de leis, práticas governamentais e políticas públicas por 

parte dos governos também tem sido apontado como fator que impacta a Segurança 

Alimentar na Pan-Amazônia (ANTUNES et al. 2019; GONZÁLEZ, 2013; PIPERATA 

et al. 2011, 2016; ZAVALETA et al. 2017). É o caso da criminalização de práticas de 

subsistências que fazem parte das tradições culturais, apontado por alguns autores 

(ANTUNES et al. 2019; GONZÁLEZ, 2013), em contraposição aos privilégios dados 

pelos governos à grandes corporações nacionais e internacionais com seus 

empreendimentos em escala industrial que desconfiguram as práticas e costumes locais, 

e a aplicação de políticas públicas sem maiores estudos das realidades locais e sem a 

participação de sua população nas tomadas de decisões sobre estas próprias. Como dito 

por Pokorny et al (2013, p. 52): 

Discursos sobre o desenvolvimento da região 

amazônica destacam a importância das culturas locais, 

conhecimento local e participação de pequenos agricultores, 

como povos indígenas, comunidades tradicionais e colonos de 

pequena escala.  As políticas atuais, no entanto, ainda 

buscam um modelo de desenvolvimento orientado para 

mercados globais de commodities e a capacidade de 

empresários bem qualificados com o capital necessário para 

investimentos em larga escala, apesar de um crescente 

consenso sobre suas incompatibilidades ecológicas, 

limitações sociais e riscos econômicos.  

 

Alguns trabalhos utilizam o conceito de Soberania Alimentar (ANTUNES et al. 

2019; FREIRES et al. 2016; GONZÁLES et al, 2014; JACOBI, 2016) como 

complementar à noção de Segurança Alimentar, apresentando o primeiro como um 

caminho ou solução para se alcançar a última. Este conceito foi inaugurado pela 

organização mundial de camponeses Via Campesina. Segundo esta organização: 

 

A soberania alimentar é o direito dos povos, de 

seus países ou uniões de estados de definir sua política 

agrária e alimentar, sem dumping contra países 

terceiros. A soberania alimentar inclui: priorizar a 

produção agrícola local para alimentar a população, o 

acesso dos camponeses e dos sem terra à terra, água, 
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sementes e crédito; daí a necessidade de reformas 

agrárias, de combate aos OMG (Organismos 

Geneticamente Modificados), de livre acesso a sementes 

e de manter a água como um bem público distribuído de 

maneira sustentável; o direito dos agricultores de 

produzir alimentos e o direito dos consumidores de 

decidir o que desejam consumir e como e quem os 

produz; o direito dos países de se protegerem de 

importações agrícolas e alimentares muito baratas; 

preços agrícolas vinculados aos custos de produção: é 

possível, desde que os países ou sindicatos tenham o 

direito de tributar impostos muito baratos, 

comprometidos em favor da produção camponesa 

sustentável e que controlem a produção no mercado 

interno para evitar excedentes estruturais; a 

participação dos povos na definição da política 

agrícola; o reconhecimento dos direitos das mulheres 

agricultoras que desempenham um papel essencial na 

produção agrícola e alimentar (VIA CAMPESINA, 2003) 

 

De fato, podemos observar, que este conceito e suas implicações adentram a 

fundo os problemas enfrentados na Pan-Amazônia, vistos nesta revisão. 
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5. A SITUAÇÃO DAS QUATRO DIMENSÕES DA SEGURANÇA 

ALIMENTAR NA PAN-AMAZÔNIA 

 

5.1. A DISPONIBILIDADE 

 

Um paradoxo pertinente na dimensão da disponibilidade de alimentos na região 

pan-amazônica é o fato de haver neste território uma grande produtividade agrícola, 

porém o modelo hegemônico vigente de agricultura nesta região é prejudicial à 

Segurança Alimentar de sua população, e como não é destinada a esta, é inacessível à 

mesma (POKORNY et al. 2013; ZUIN et al. 2018). Mesmo prejudicando as 

comunidades locais, incentivos governamentais na Pan-Amazônia tendem a ser maiores 

para o modelo agrícola de produção de commodities, como soja e milho, destinados ao 

mercado global e muitas vezes tem como fim a pecuária e a confecção de alimentos 

processados, como fast foods e enlatados (POKORNY et al. 2013; ZUIN et al. 2018). 

Nas características desse modelo estão a produção em monocultura, de larga escala, 

com grande quantidade de usos de defensivos agrícolas, prejudiciais à saúde.  

Contrapondo-se a esta situação, os trabalhos sobre as Amazônias vistos aqui 

defendem a implementação de incentivos à produção agrícola em pequena escala, como 

a agricultura familiar, sistemas agroecológicos e agroflorestais, por se mostrarem mais 

eficientes em sanar a Insegurança Alimentar deste território, pois estes modelos são 

mais diversificados, com menos impactos ambientais, respeitam as populações locais, e 

na maioria das vezes, são realizados por estas e destinadas às mesmas (ANDRIEU et al. 

2019; DOYEN et al. 2017; GUERRA et al. 2013, JACOBI, 2016; MENDES et al. 2019;  

POKORNY et al. 2013; ZUIN et al.2018). 

Mendes et al (2016) afirmam sobre a disponibilidade de alimentos seguros 

proporcionados pela agroecologia: 

As experiências concretas em agroecologia do 

município de Cáceres contribuem diretamente para o 

bem-estar das famílias camponesas, gerando renda e 

segurança alimentar e nutricional, uma vez que são 

produzidos alimentos de qualidade e em quantidade 

suficiente para o sustento familiar e comercializado os 

excedentes (p. 89). 
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Quanto à disponibilidade de alimentos provenientes de recursos florestais, como 

peixes e animais silvestres, que são muito consumidos pelas comunidades amazônicas, é 

vista como positiva para a segurança alimentar dessas populações, pois são alimentos de 

alto valor nutritivo e cultural, comparando-se aos produtos comerciais, como o frango e 

a carne bovina (BEGOSSI et al. 2019; DAVIES et al. 2017; ISAAC et al. 2015; 

MERTENS et al. 2015; SARTI et al. 2015). Porém, estes não são totalmente seguros, 

pois sua disponibilidade está à mercê das mudanças ambientais, causadas pelos 

impactos humanos, como a construção de hidrelétricas (BEGOSSI et al. 2019), o 

desmatamento (BEGOSSI et al. 2019; RAMALHO et al. 2016; TORRES-VITOLAS et 

al. 2019; ZAVALETA et al. 2018) e as práticas de caça e pesca excessivas (BEGOSSI 

et al. 2019; FRESCONI et al. 2018).  

 

5.2. O ACESSO 

 

Um dos principais fatores que precariza o acesso de indivíduos à alimentos de 

qualidade na Pan-Amazônia é a falta de renda, pois a pobreza ainda assola grande parte 

da população desta região (DAVIES et al. 2017; LOIOLA et al. 2015; GUERRA et al. 

2018, 2013; POKORNY et al. 2013; ZUIN et al. 2018).  Muitas vezes, também, apesar 

das pessoas terem dinheiro para comprar alimentos em mercados, estes não 

disponibilizam produtos de bom valor nutricional (AMBIKAPATHI et al. 2018; 

DAVIES et al. 2017). Na Amazônia Brasileira, observou-se que o programa Bolsa 

Família tornou os alimentos dos mercados locais acessíveis às famílias, porém, nem 

sempre estes são saudáveis (PIPERATA et al. 2011, 2016).    

Nessa dimensão da Segurança Alimentar, os pequenos produtores e iniciativas 

em agroecologia foram apontados como grandes acessibilizadores de alimentos 

saudáveis às populações amazônicas. Como indicado por Pokorny et al (2013, p.54): 

Os pequenos agricultores são particularmente 

importantes em relação à segurança alimentar no caso 

das comunidades ribeirinhas que fornecem alimentos à 

população de áreas localizadas em regiões remotas 

pouco conectadas por estradas.  Por exemplo, meio 

milhão de pessoas vive na capital do estado de Iquitos, 

no Peru, que pode ser alcançado apenas por barco e 

avião, mas ainda não por estrada. No entanto nas áreas 

rurais circundantes, mais de 90% da produção agrícola 

é nas mãos dos pequenos agricultores, e a produção 
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agrícola em larga escala é praticamente ausente. 

Somente em 2012, a região produziu 397.000 toneladas 

de mandioca e 346.000 toneladas de banana-da-terra, 

dois dos três principais consumidos em Iquitos (p.54).   

O acesso à alimentos provenientes de caça e pesca estão sendo precarizados pela 

escassez desses itens ocasionada por mudanças drásticas ambientais que vem 

acontecendo nos ecossistemas amazônicos. Também, no caso da Amazônia Brasileira, 

com o mau emprego da imprescindível Lei de Proteção da Vida Silvestre de 1996, as 

práticas de caça, pertencentes às culturas locais, muitas vezes são criminalizadas 

(ANTUNES et al. 2018). 

Num cenário de escassez alimentar, as relações sociais recíprocas de partilha de 

alimentos, são apontadas como mantenedoras de um ambiente alimentarmente seguro 

no âmbito do acesso (GURVEN et al. 2015; MERTENS et al. 2015) .  

 

5. 3. A UTILIZAÇÃO 

 

As dimensões em Segurança Alimentar de disponibilidade e acesso aos 

alimentos afetam fortemente a dimensão da utilização, na medida em que a escassez de 

alimentos nutritivos, seja por fatores ambientais, sociais ou mercadológicos, influencia 

diretamente sobre o consumo de alimentos nutricionalmente mais restritos, como no 

caso da redução da disponibilidade e acesso à caça, pesca, produção agrícola, que 

incentivam o consumo de alimentos enlatados e processados, que muitas vezes estão 

mais disponíveis e são mais baratos nos mercados locais (AMBIKAPATHI et al. 2018; 

DAVIES et al. 2017).  

O status social baseado na condição biológica também é uma categoria que 

influencia a (in)segurança alimentar, afetando diretamente o estado nutricional dos 

indivíduos, pois observa-se que mulheres, crianças e adolescentes sofrem mais por 

desnutrição (PIPERATA et al. 2013, 2016). A informação ou desinformação sobre 

dietas mais adequadas nutricionalmente também afeta na utilização dos alimentos (LEE 

et al. 2014). 

 No geral, os estudos apontam que alimentos provenientes do extrativismo, da 

produção em pequena escala, da caça e da pesca são mais nutritivos que alimentos 

processados e provenientes do agronegócio (BEGOSSI et al. 2019; SARTI et al. 2015; 

POKORNY et al. 2013). Os alimentos da primeira categoria normalmente pertencem à 
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cultura alimentar das populações locais, o que demonstra que a preservação cultural na 

Pan-Amazônia também tem influência positiva sobre a dimensão da utilização. Como 

apontado no trabalho sobre os usos do miriti na cidade de Abaetetuba, no Pará:  

 O consumo  dos derivados  do miriti nas ilhas  é 

uma prática alimentar e cultural,  com ‘horas’ e 

‘formas’ de comer que os  próprios ribeirinhos destacam 

como distintas. Além disso, contribui com um importante 

aporte energético, que, somado às proteínas, 

tradicionalmente  consumidas com o vinho, no almoço e 

no jantar, contribui para a garantia da segurança 

alimentar desses indivíduos (FREIRES et al. 2016, p. 

150). 

Como o miriti, também podemos citar o açaí, cupuaçu, cacau, tucumã, e outras grandes 

variedades de frutas, nutritivamente valorosas, que conhecemos por nossas vivências 

como amazônidas, além das já citadas proteínas animais provenientes da floresta. 

 

5. 4. A ESTABILIDADE DAS OUTRAS DIMENSÕES 

 

Como observamos, as dimensões em Segurança Alimentar estão encadeadas, e 

muitas vezes, medidas que privilegiam uma ou outra, principalmente nos âmbitos de 

disponibilidade e acesso, podem desestabilizar a própria Segurança Alimentar, não 

garantindo a sua perpetuação. Á exemplo da má aplicação de programas bem-

intencionados, mas que podem afetar a Segurança Alimentar negativamente 

(PIPERATA et al. 2011; ZAVALETA et al, 2018).  

Também exemplificamos aqui a hegemonia do modelo vigente de produção em 

larga escala que se perpetua com a desculpa do combate à fome, mesmo com 

conhecidas evidências demonstrando que este modo atua na direção contrária 

(POKORNY et al. 2013). A predominância deste modelo na Pan-Amazônia é apontado, 

por muitos dos trabalhos aqui revisados, como sendo prejudicial à estabilidade da 

Segurança Alimentar das populações da região, pois afeta negativamente o meio 

ambiente e a sociedade local, principalmente e, mais diretamente, as comunidades do 

campo, as tradicionais e as indígenas (ANDRIEU et al. 2019; JACOBI, 2016; 

MENDES et al. 2019; POKORNY et al. 2013; ZUIN et al. 2018). 

Outros fatores, vistos aqui, que afetam a estabilidade da Segurança Alimentar 

são as movimentações econômicas e de mercado externos (ZUIN et al. 2018) e as 
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condições ambientais e climáticas (SHERMAN et al. 2015, 2016), que tornam incertas 

qualquer medida em Segurança Alimentar que não seja multidimensional. 

Assim, para verdadeiramente sanar os problemas a que se propõem, de combate 

à fome, à desnutrição e aos problemas de saúde provenientes do consumo alimentar, 

providências em Segurança Alimentar devem sempre ser aplicadas com cautela e 

estarem submetidas a constantes balanços, para que a própria busca por Segurança não 

leve ao estado de Insegurança (ZUIN et al. 2018).  
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CONCLUSÕES 

 

Observamos que grande parte da população da Pan-Amazônia ainda vive em 

condição de insegurança alimentar. As causas associadas a esta situação envolvem 

principalmente a exploração mercadológica desse território e o descaso governamental, 

com ínfimas ações de combate à fome, à desnutrição, à pobreza e também em defesa da 

preservação cultural e conservação ambiental eficazes, somados à destruição ambiental 

que a região vem sofrendo.  

Apesar dos esforços de diversos setores com o intuito de se considerar os vários 

fatores, em níveis, locais, regionais, nacionais, continentais e mundiais que causam a 

Insegurança Alimentar nesta região, considera-se necessário implementar mais estudos 

na Pan-Amazônia, em diversas áreas do conhecimento científico. Por exemplo, é 

imprescindível estudos em ecologia e etnobiologia de peixes e animais silvestres em 

ecossistemas amazônicos, voltados para o entendimento da Segurança Alimentar, pois 

vê-se que há uma perda progressiva desses recursos, que são historicamente 

importantíssimos para as populações locais. Da mesma forma, faz-se necessário mais 

estudos em áreas urbanas, uma vez que nestas vive mais de 50% da população da região 

e que dentro delas as disparidades sociais e econômicas são extremamente graves.   

Os estudos apontam que ações em Segurança Alimentar devem ser 

sistematicamente mais transversais nos vários âmbitos à ela atribuídos, como saúde, 

cultura, economia, política e meio ambiente, para garantir sua estabilidade e eficiência. 

Numerosamente, os trabalhos revisados afirmam que investimentos em agriculturas em 

pequena escala, nos âmbitos de agricultura familiar, agroecologia, e sistemas 

agroflorestais, e políticas com a participação da sociedade civil que valorizem a cultura 

alimentar e de subsistência local têm potencial de sucesso em garantir mais estabilidade 

na Segurança Alimentar. 

Também são necessárias políticas que visem o combate às desigualdades sociais, 

de modo à acessibilizar os alimentos às pessoas e grupos em situação de maior 

vulnerabilidade social. Em conjunto a essas políticas também deve haver a 

reestruturação dos mercados locais para que estes disponibilizem alimentos mais 

saudáveis.  

Deve-se dar atenção massiva às questões ambientais relacionadas aos 

ecossistemas amazônicos, principalmente à preservação das florestas e das águas, que 
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ainda têm garantido parcela significativa da população contra a fome. Nesse sentido, 

faz-se necessários ações de educação ambiental para a população, boas estruturas de 

saneamento básico, em conjunto à estratégias econômicas e política públicas que visem 

a sustentabilidade.  

 A valorização das culturas alimentares regionais também é imprescindível no 

quesito Segurança Alimentar, pois nos costumes alimentares pan-amazônicos está um 

forte envolvimento com os ecossistemas locais, como as práticas de alimentar-se de 

peixes, animais silvestres e frutas regionais, o que torna potente a participação da 

população na preservação ambiental e na educação alimentar.   

Nosso trabalho aqui se faz limitado, pois escolhemos investigar apenas as 

publicações de artigos revisados por pares dos últimos nove anos, excluindo-se as 

dissertações, teses, publicações de livros, relatórios técnicos e as publicações em anos 

anteriores e em outros veículos. Essa limitação se deu por não dispormos de tempo 

suficiente, pela determinação de prazo de entrega do trabalho, cuja o fim é a conclusão 

de um curso de graduação. Pelas nossas limitações, também não conseguimos nos 

aprofundar na identificação do motivo pelo qual não há trabalhos mais contundentes 

para alguns países da Pan-Amazônia nos últimos nove anos, mas compreendemos a 

necessidade de se investigar esse fato. 

 Mesmo assim observamos que a produção em trabalhos mais diretos e de maior 

relevância sobre Segurança Alimentar na Pan-Amazônia ainda é escassa, comparando-

se ao seu tamanho, riqueza natural e diversidade do seu território, e se faz urgente. 

Também são necessários estudos mais recentes que incluam os impactos das crises 

políticas que vêm ocorrendo do mundo nos últimos anos e tem afetado esta região. 
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